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Prefeitos reagem às perdas
Gestores estarão hoje, em Brasília, para se manifestar contra medidas que aumentam despesas e reduzem receitas dos municípios

C
erca de mil prefeitos de-
sembarcam hoje, em Bra-
sília, para protestar contra 
medidas avalizadas pelos 

Três Poderes que impactam os 
cofres de suas localidades. Se-
gundo a Confederação Nacional 
dos Municípios (CNM), o poten-
cial de perdas é de R$ 250,6 bi-
lhões ao ano, levando em con-
ta as alterações já em vigor e as 
que estão em tramitação. As reu-
niões começam às 9h, na sede da 
entidade, e seguem ao longo do 
dia, incluindo debates com par-
lamentares no Congresso. 

Nos últimos meses, o Parla-
mento aprovou diversas medi-
das que aumentaram os gastos de 
estados e municípios. As mais re-
centes estimativas da CNM apon-
tam que, entre elevação de despe-
sas e redução das receitas, desde 
dezembro de 2021, os municípios 
devem perder cerca de R$ 73 bi-
lhões ao ano. O temor é que a con-
ta dispare ainda mais com as pro-
postas em andamento.

Entre as medidas classificadas 
como “pauta grave” pela CNM es-
tão a Emenda Constitucional 120, 
que reajustou para dois salários 
mínimos o piso nacional de agen-
tes comunitários de saúde e de 
combate às endemias, e o Projeto 
de Lei (PL) 2.564/2020, que insti-
tuiu o piso salarial de R$ 4.750 pa-
ra profissionais de enfermagem.

Decisões do Poder Executivo 
também afetam o cofre dos mu-
nicípios, como a redução do Im-
posto sobre Produtos Industriali-
zados (IPI) em até 35%, com pre-
juízo estimado de R$ 6,75 bilhões 
à arrecadação. O governo federal 
foi responsável, ainda, por assinar 
a portaria 67/2022, determinando 
o reajuste de 34,24% do piso dos 
professores. A medida prevê au-
mento dos gastos dos municípios 

O presidente do CNM, Paulo Ziulkoski, entidade que organiza o protesto contra medidas avalizadas pelos Três Poderes 
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em cerca de R$ 30,5 bilhões. 
No Poder Judiciário, a pauta 

que provoca maior impacto é a 
Lei Complementar 192/2022, 
fruto da aprovação do PLP 18, 
que limita em 17% a cobran-
ça do Imposto sobre Circula-
ção de Mercadores e Serviços 
(ICMS), um tributo estadual, 
incidente em combustíveis, 
energia elétrica, transporte co-
letivo e telecomunicações. O 
impacto previsto é de R$ 22 bi-
lhões. Estados tentam derrubar 

a decisão no Supremo Tribunal 
Federal (STF) com a Ação Di-
reta de Inconstitucionalidade 
(ADI) 7.164. 

“Em termos específicos, as 
pautas apresentadas se com-
prometem a reduzir a arrecada-
ção das receitas próprias e recei-
tas de transferências, enquan-
to os aumentos de despesas se 
dividem entre aumento do gas-
to de pessoal e custeio”, diz a 
CNM em documento. “A insti-
tuição de encargos financeiros 

sob responsabilidade dos muni-
cípios, como pisos salariais pa-
ra as principais carreiras do fun-
cionalismo, impõe mais uma ri-
gidez no orçamento das prefei-
turas, pois são gastos de caráter 
continuado, comprometendo ca-
da vez mais recursos públicos pa-
ra o seu cumprimento.”

Sem garantias

A entidade rebate a versão 
do governo de que estados e 

municípios podem arcar com 
as perdas, pois obtiveram arre-
cadações extraordinárias nos úl-
timos anos. “No debate atual, os 
atores políticos têm argumenta-
do que em boa parte das medi-
das a redução de receita é justi-
ficada, já que os entes subnacio-
nais (estados e municípios) têm 
apresentado arrecadação eleva-
da no período. Não há garantia, 
contudo, que os resultados ex-
cepcionais de arrecadação se 
sustentem nos próximos anos, 

A vice-procuradora-geral da 
República, Lindôra Araújo, pe-
diu ao Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) para que ouça Roberto 
Castello Branco, ex-presidente 
da Petrobras, e Rubem Novaes, 
ex-presidente do Banco do Bra-
sil, sobre mensagens que, supos-
tamente, incriminam o presiden-
te Jair Bolsonaro (PL).

A procuradora atende, em 
parte, à manifestação do senador 
Randolfe Rodrigues (Rede-AP). 
O parlamentar pediu o confisco 
do telefone funcional de Castel-
lo Branco para ser periciado. O 
ex-presidente da Petrobras teria 
revelado, numa troca de mensa-
gens, uma suposta tentativa de 
Bolsonaro de interferir na estatal. 

Lindôra afirmou não haver 
“convicção ministerial suficien-
te para a instauração da investi-
gação pleiteada”. Mesmo assim, 
disse ser necessário o esclareci-
mento do caso. Ela pede ao STF 
que Castello Branco seja questio-
nado a respeito de datas, circuns-
tâncias e contextos das mensa-
gens encaminhadas ou recebi-
das, bem como sobre o motivo 
de não ter recorrido às autori-
dades competentes na primeira 
oportunidade.

Para Rubem Novaes, a oitiva 
deve abordar o histórico de con-
tato com o ex-presidente da es-
tatal, a natureza da conversa e os 
supostos fatos e tipos de crimes 
descritos por Castello Branco.

Lindôra ainda destacou que 
um dos motivos para as oitivas 

é fato de o suposto diálogo re-
velado não ter sido negado por 
nenhum dos dois. “Para me-
lhor compreender os fatos tra-
zidos aos autos, faz-se necessá-
ria a prestação de informações 
complementares, a fim de for-
mar um acervo minimamente 
seguro para o posicionamento 
do Ministério Público a respei-
to da possibilidade de instau-
ração de uma investigação cri-
minal com alguma plausibilida-
de probatória e empiricamente 
justificável”, escreveu.

Declarações

Conforme noticiou Val-
do Cruz, em seu blog no G1, 
as mensagens nas quais Castel-
lo Branco acusa Bolsonaro de 

interferência foram publicadas 
em um grupo de aplicativo inti-
tulado “Economistas do Brasil”. 
Lá, ele afirmou: “No meu celular 
corporativo tinha mensagens e 
áudios que podem incriminá-lo. 
Fiz questão de devolver intacto 
para a Petrobras”.

Castello Branco havia sido 
questionado por Novaes, no gru-
po, sobre desavenças com o pre-
sidente. “Se eu quisesse atacar 
Bolsonaro, não foi e não é por 
falta de oportunidade. Toda vez 
que ele produz uma crise, com 
perdas de bilhões de dólares para 
seus acionistas (Petrobras), sou 
insistentemente convidado pela 
mídia para dar minha opinião. 
Não aceito 90% deles (convites) 
e, quando falo, procuro evitar 
ataques”, escreveu.

Na mira, denúncias contra Bolsonaro 
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Pacheco se reunirá com líderes. Governistas tentam adiar comissão

 Agencia Senado

Olho em uma vaga

Senadores querem 
apurar a participação 

do presidente Jair 
Bolsonaro no esquema 

no MEC e ampliar os 
desdobramentos da 
investigação. “O que 
não pode é deixar de 
investigar, sobretudo 

depois do argumento de 
que em ano eleitoral não 
pode ter CPI. Por que não 
pode?”, afirmou o senador 

Renan Calheiros (MDB-
AL), que se licenciou do 

mandato, mas se prepara 
para reassumir a vaga e 
compor a CPI. Ele é um 

dos cotados para presidir 
o colegiado. “Os caras 

que vão investigar não 
vão estar na eleição. Isso 

é justificativa para não 
querer investigação”, disse 

Omar Aziz (AM),  
vice-líder do PSD.

O presidente do Senado, Ro-
drigo Pacheco (PSD-MG), deve 
autorizar, hoje, a instalação da 
Comissão Parlamentar de Inqué-
rito (CPI) do Ministério da Edu-
cação (MEC) para investigar a 
existência de um gabinete para-
lelo na pasta.

A oposição espera começar a 
apuração — com audiências, con-
vocações e quebras de sigilo —, 
em agosto, no mesmo mês de iní-
cio da campanha eleitoral, tendo 
o presidente Jair Bolsonaro (PL) 
como alvos das diligências. Já go-
vernistas querem adiar o funcio-
namento da comissão para de-
pois das eleições, na tentativa de 
evitar desgastes ao Planalto.

A CPI vai investigar esquema 
de distribuição de verbas sob or-
dem dos pastores Gilmar Santos 
e Arilton Moura, que interme-
diavam encontros com prefei-
tos e, supostamente, cobravam 
propina em troca de liberação de 
recursos para prefeituras, com a 
anuência do então ministro da 
Educação, Milton Ribeiro. Os três 
foram presos pela Polícia Federal 
em 22 de junho e liberados por 
decisão da Justiça um dia depois.

Pacheco se reúne, pela ma-
nhã, com líderes partidários. O 
presidente do Senado prometeu 
ler o requerimento de instalação 
no plenário, depois desse encon-
tro. O trabalho da CPI só come-
ça efetivamente após indicação 
de seus integrantes pelos líderes 
dos partidos.

Pelos cálculos da oposição, os 
membros serão indicados até o 
próximo dia 15, mas, como o 
Congresso entrará em recesso, 
a comissão só vai escolher pre-
sidente, relator e iniciar as reu-
niões em agosto.

O líder do PSDB, Izalci Lu-
cas (DF) acredita que a reunião 
de hoje servirá, principalmente, 
para entender a força do mate-
rial já apurado. Outro ponto de 
destaque será a indicação dos 
membros. “Se tiver sinalização 
de quem são as pessoas indica-
das, se tem uma noção de qual 
vai ser o encaminhamento (dos 
trabalhos)”, disse. “Se colocar a 
mesma composição da CPI da 
Covid, por exemplo, já se sabe 
que haverá outros objetivos. Há 
alguns líderes que já avançaram 
na investigação, e isso também 

será apresentado. Com isso, ca-
da líder vai ponderar para deci-
dir, o que não pode é banalizar 
um instrumento importante co-
mo a CPI.”

União de comissões

Na semana passada, foi co-
gitada unir a CPI do MEC à das 
obras inacabadas. Porém, o lí-
der do governo na Casa, Car-
los Portinho (PL-RJ), pretende 
apresentar, na reunião, um es-
tudo encomendado à consul-
toria legislativa do Senado para 
provar que não há probabilida-
de jurídica de juntá-las. A prin-
cipal justificativa é que se tra-
tam de fatos, governos e agen-
tes diferentes.

A intenção dos governistas é 
cobrar de Pacheco que obede-
ça à ordem de apresentação de 
requerimentos. À frente da CPI 
do MEC estão a das obras ina-
cabadas, a de crimes nas fron-
teiras e a que pretende apu-
rar a atuação de organizações 
não governamentais (ONGs) na 
Amazônia. (Agência Estado e 
Tainá Andrade)

Pacheco deve instalar, hoje, CPI do MEC

Castello Branco citou interferência do chefe do Executivo na Petrobras
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O prejuízo

Impacto máximo com perdas 
de arrecadação, caso todas as 
propostas avancem ou  
não sejam sustadas

Executivo: 

R$ 37,2 bilhões

Legislativo: 

R$ 99 bilhões

Judiciário: 

R$ 114,3 bilhões

pois essa variável é carregada de 
incerteza e está relacionada com 
a atividade econômica”, ressal-
tou. “A redução permanente da 
arrecadação de impostos muni-
cipais, logo, pode gerar, em um 
futuro próximo, em caso de re-
versão do desempenho da arre-
cadação, dificuldade do cumpri-
mento dos compromissos com 
os serviços essenciais pelos en-
tes subnacionais.”

Em outra frente, a CNM rei-
vindica o avanço da propos-
ta de emenda à Constituição 
(PEC) que proíbe a União de 
criar encargos financeiros pa-
ra os entes subnacionais sem a 
previsão de transferência para 
o seu custeio (PEC 122/2015). 
A entidade considera a aprova-
ção da matéria como “funda-
mental”, pois impediria a im-
posição de novas despesas a 
serem custeadas pelos muni-
cípios sem a devida indicação 
da fonte de recurso.


